
 

 

  

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA  
  

  
Setor Demandante: SECRETARIA – ADMINISTRACÃO.  

  

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO  

  

1.1 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PUBLICAÇÃO NA FOLHA REGIONAL IMPRESSA DIGITAL SEMANAL PARA O MUNICIPIO DE CABO 

VERDE.     

  

2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

  

2.1 – A contratação da empresa para fornecimento do jornal "A Folha Regional" impresso e 

digital semanal é necessária para garantir a ampla divulgação de informações relevantes, 

assegurando a transparência e comunicação eficiente com a comunidade. O formato impresso 

atende públicos com acesso limitado à internet, enquanto o digital amplia o alcance das 

informações. A escolha do jornal se deve à sua credibilidade e abrangência na região, 

contribuindo para o cumprimento de requisitos legais e fortalecimento do acesso à informação.    

3 - QUANTIDADE A SER CONTRATADA  

  

Item  Descrição  Unid.  Quant 

  

1  PUBLICAÇÃO SEMANAL – JORNAL REGIONAL   

  

SV  12  

2  OUTRAS PUBLICAÇÕES – JORNAL REGIONAL   SV  V2  

  

4 PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER INICIADO A CONTRATAÇÃO  

  

4.1 - O objeto necessita ser contratado até em fevereiro.  

  

5 - INDICAÇÃO DO(S) INTEGRANTE(S) RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA 

CONTRATAÇÃO  

5.1 - Dada a baixa complexidade da contratação o(s) próprio(s) titular(es) do(s) setor(es) 

demandante(s) ficará(ão) responsável(is) pela elaboração do ETP - TR/PB - quando necessários.  



 

 

6 - DESIGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO:  

6.1 – Conforme portaria 003/2025  

 

  

 

7 – CONDIÇÕES FINAIS  

 

7.1 - Declaro que os agentes públicos indicados para o planejamento e a fiscalização da 

contratação, foram comunicados e estão cientes de suas atribuições.  

7.2 - Tendo em vista o baixo custo e a baixa complexidade da contratação, a elaboração do Estudo 

Técnico Preliminar fica dispensada.  

Cabo Verde, 03/01/2025  

  

  

  

  

 

CELSO ALBERTO LOURENÇO FILHO   

SECRETARIO DA ADMINISTRACAO  
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  
  

1 - OBJETO  

  

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO 

NA FOLHA REGIONAL IMPRESSA DIGITAL SEMANAL PARA O MUNICIPIO DE CABO VERDE.    

  

2 - DA PADRONIZAÇÃO  

  

2.1 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com o 

disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021.  

  

  

3 - DA NATUREZA DO OBJETO  

  

3.1 - O(s) serviço(s) objeto desta contratação é(são) caracterizado(s) como comum(ns).  

  

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

  

Item  Descrição  Unid.  Quant 

  

1  PUBLICAÇÃO SEMANAL – JORNAL REGIONAL        SV  12  

2  OUTRAS PUBLICAÇÕES – JORNAL REGIONAL         SV  12  

  

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA  

  

5.1 - O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21.  

6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO(ART.  

6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021)  

  

6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico do documento de formalização de demanda.  

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C", E 

ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)  

7.1 - As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao 

detalhamento, requisitos, características, e quantitativos do objeto da contratação, foram definidos 



 

 

por este(s) setor(es) demandante(s), com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o presente instrumento 

e seus anexos.  

  

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

  

8.1 - Registre-se que, eventual exigência de documentação de habilitação técnica e econômica, 

será tratada no tópico específico deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo 

que sua inclusão aqui seria redundante.  

8.2 - Sustentabilidade  

  

8.2.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos:  

8.2.1.1 - Observar os princípios de sustentabilidade contidos na Lei 14.133/2021, na Lei 12.305/10 

(Política Nacional de Resíduos Sólidos) e demais legislações específicas, adotando ainda, na 

execução do objeto contratual, práticas de racionalização no uso de materiais e serviços quando 

cabível, com destaque:  

a) utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a 

necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente  

(CONAMA);  

d) redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis;  

c) utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão 

de ruído;  

d) observação  das  normas  do  INMETRO;  

e) racionalização  do  uso  de  substâncias  potencialmente 

 tóxicas/poluentes;  

f) fornecer e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) 

para os seus empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, 

de acordo com as normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho.  

  

8.3 - Subcontratação  

  

8.3.1 - NÃO será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

  

8.4 - Garantia da contratação  

  

8.4.1 - 8.7.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

  

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

  

9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

  

9.1.1 - O prazo de execução dos serviços começará a fluir a partir do (primeiro) dia útil seguinte 

ao do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitido pelo Setor de Compras ou pelo setor 

requisitante da Prefeitura.  

9.1.2- Assegurar qualidade gráfica e distribuição eficiente na região.  



 

 

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

  

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

10.3 - As comunicações entre o Município de Cabo Verde e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim.  

10.4 - O Município de Cabo Verde poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

10.5 - A responsabilidade pela gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou 

comissão designados por ato administrativo próprio do Contratante.  

10.6 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que 

realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços, bem como aplicará as 

penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações 

contratadas.  

  

  

11 - FORMA DE PAGAMENTO  

  

11.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.  

11.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

11.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

  

11.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

11.3.2 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

11.3.3 A contratada deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão.  



 

 

  

12 - REAJUSTE  

  

12.1 - Os preços inicialmente contratados serão reajustados conforme valores publicados pelo 

SEINFRA-MG.  

12.2 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

12.3 - O reajuste será realizado por apostilamento.  

  

  

13 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

  

13.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

  

13.2 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade 

de Licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I da Lei nº 14.133/2021.  

  

13.3 - Condições de Participação  

  

Trata-se de uma inexigibilidade.  

  

13.4 - Exigências de habilitação  

  

13.4.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

  

13.5 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva)  

13.5.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

13.5.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

13.5.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

13.5.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;  

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


 

 

13.5.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

13.5.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

13.5.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971;  

13.5.8 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021;  

13.5.9 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física  

  

  

13.6 - Habilitação fiscal, social e trabalhista  

  

13.6.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

  

13.6.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da  

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

13.6.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

  

13.6.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

13.6.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

13.6.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

13.6.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou  

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  



 

 

13.6.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

13.7 - Qualificação Econômico-Financeira  

  

13.7.1 - Será exigido Qualificação Econômico Financeira, conforme exigência abaixo:  

Certidão de falência e concordata  

13.8 - Qualificação Técnica  

  

13.8.1 – Não será exigido Qualificação Técnica.  

  

  

14 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

  

14.1 - O custo estimado da contratação será realizado concomitantemente à seleção da proposta 

economicamente mais vantajosa conforme regulamento Municipal. Nesse caso a verificação quanto 

à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes 

no procedimento e os valores por eles ofertados.  

15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

15.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do(a) Município de Cabo Verde.  

15.1.1 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

020400  04 122 0402 2009  3 3 90 39  ficha 101  

  

15.1.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

16 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  

  

16.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis.  

16.2 - Considera-se licitante todo fornecedor, podendo ser pessoa física ou jurídica, participante da 

presente inexigibilidade de licitação.  

16.3 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro 

será considerado especificado e válido.  

  

  

Prefeitura Municipal de Cabo Verde, 07/01/2025.  

  

  



 

 

  

  

  

  

  

 

CELSO ALBERTO LOURENÇO FILHO  

SECRETARIO DA ADMINISTRACAO  
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ESTIMATIVA DE DESPESA CONTENDO O RELATÓRIO DA PESQUISA 

DE PREÇOS  
  
  

1 - OBJETO  

  

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO 

NA FOLHA REGIONAL IMPRESSA DIGITAL SEMANAL PARA O MUNICIPIO DE CABO VERDE.    

  

2 - ÁREAS(S) REQUISITANTE(S)  

  

2.1 - Secretaria Municipal de Saúde  

  

3 -PLANILHA DE PREÇO ESTIMADO E JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE COM BASE 

NO ART. 74, INCISOS III. Alínea “f” DA LEI 14.133/2021  

  

Item  Descrição  Unid.  Quant  

  

Vl total  

1  PUBLICAÇÃO SEMANAL – JORNAL REGIONAL   SV  12  10.686,48  

2  OUTRAS PUBLICAÇÕES – JORNAL REGIONAL   SV  12  12.186,48  

  

  

3.1 - O valor total estimado da contratação é de R$ 22.872,96  

  

3.2 - JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES QUE PARTICIPARAM DA 

PESQUISA DE PREÇOS, SE FOR O CASO  

   Trata-se de fornecedor exclusivo.  
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4 - CONCLUSÃO  

4.1 - Após levantameno, verificou-se que o preço é adequado a administração.  

  

  

Cabo Verde, 20/12/2024  

  

  

  

 

Márcio de Souza Matos  

Agente de Contratação  

  
  
  
  
  
  

  

DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER 

ASSUMIDO  
  
  
Cabo Verde, 14/01/2025.  

De: Setor de Contabilidade  

Para: Gabinete do Prefeito  

Assunto: Informação de recursos orçamentários.  

  

Referente: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PUBLICAÇÃO NA FOLHA REGIONAL IMPRESSA DIGITAL SEMANAL PARA O MUNICIPIO DE CABO 

VERDE, conforme condições e especificações contidas no termo de referência.  

Prezado(a) Senhor(a),  

  

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, informo a existência de RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para fazer frente à despesa do referido objeto, razão pela qual, nos termos do 

inciso IV do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, INDICO abaixo a(s) seguinte(s) rubrica(s) à conta do 

orçamento em vigor:  
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020400  04 122 0402 2009  3 3 90 39  ficha 101  

  

As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias 

respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  

Atenciosamente,  

  

  

  

 

Márcia Maria de Oliveira - CRC/MG - 068709/0-3  

Setor Contábil  

 

 

JUSTIFICATIVA DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

  

  
PROCESSO Nº 019/2025 - INEXIGIBILIDADE Nº 006/2025  

  

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PUBLICAÇÃO NA FOLHA REGIONAL IMPRESSA DIGITAL SEMANAL PARA O MUNICIPIO DE CABO 

VERDE.   

  

Exmo. Sr. Prefeito  

  

Para a escolha do futuro contratado foi levado em conta o fato de a Folha Regional ter exclusividade 

na cobertura jornalística regional e ampla circulação na área de interesse.  

  

Em virtude dessas considerações, resguardados o juízo de conveniência e oportunidade do 

Administrador, nos limites da Lei, e as valorações de cunho econômico--financeiro, que o 

procedimento está apto para a produção de seus regulares efeitos, motivo pelo qual, ENCAMINHO 

ao Excelentíssimo Senhor Prefeito o presente processo de inexigibilidade de licitação com base 

no art. 74, inciso I da Lei 14.133/2021, para que após análise proceda com a AUTORIZAÇÃO 

da contratação, se assim entender.  

À consideração superior. Cabo Verde, 15/01/2025.  
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Rosilene de Fátima Martins Ribeiro Presidente 

da Comissão de Contratação  

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO  
  

  
Prefeitura Municipal de Cabo Verde, 27/12/2024.  

De: Gabinete do Prefeito  

1.1 Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PUBLICAÇÃO NA FOLHA REGIONAL IMPRESSA DIGITAL SEMANAL PARA O MUNICIPIO DE CABO 

VERDE.    

  

Prezados(as)  

CONSIDERANDO a importância do objeto a ser contratado pelo Município de Cabo Verde e em face 

das justificativas apresentadas pelo setor requisitante;  

DECIDO:  

  

1 - Aprovar o termo de referência apresentado para a contratação de empresa para transporte 

intermunicipal para os usuários do SUS por inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 

75, inciso I da Lei 14.133/2021, uma vez que a competição torna-se inviável devido à dificuldade 

ou impossibilidade de estabelecer uma competição dada a exclusividade da empresa por esta 

possuir a Concessão do serviço do Estado de Minas Gerais.  

2 - Determinar a tramitação do processo pelos setores competentes com vistas:  

  

2.2 – Dos valores propostos pela Empresa;  

  

2.1 - À demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 

a ser assumido; (informação a ser fornecida pelo setor contábil);  

3- ENCAMINHE-SE ao Setor de Compras e Licitações para as providências imediatas.  

  

4- CUMPRA-SE, dando ciência.  
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Cláudio Antônio Palma  

Prefeito  

TERMO DE AUTORIZAÇÃO  
  

  

  

  

Processo nº 019/2025  

Inexigibilidade nº 006/2025  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PUBLICAÇÃO NA FOLHA REGIONAL IMPRESSA DIGITAL SEMANAL PARA O MUNICIPIO DE CABO 

VERDE.                                                                             

  

O Sr. Cláudio Antônio Palma, Prefeito no exercício de suas atribuições legais e como autoridade 

máxima do Município de Cabo Verde, torna público a AUTORIZAÇÃO de Inexigibilidade de 

licitação com respaldo legal no artigo 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Publique-se na forma do Parágrafo Único do art. 72 da Lei 14.133/2021. Prefeitura Municipal de   

  

Cabo Verde, 06/01/2025.  

  

  

  

  

  

 

Cláudio Antônio Palma  

Prefeito  


